
CONSTRUINDO UMA NOVA ESCOLA COM 'OS "ESPECIALISTAS"

Regina Leite Garcia*

Este texto pretende ser uma respostq àç crfticas que vêm sendo fei-
tas aos' "especialistas" na escola. A autora considera que o grande
problema da escola é a falta de um projeto pOlftico-pedagógico or-
g3nico, resultado de articulações, tanto da comunidade escola,
quanto da comunidade;} qual a escola deve servir. Aponta, ainda,
os caminhos que est/Jo sendo constru/dos coletivamente na UFF,
movimento do qual participam a Faculdade de Educação, a Secre-
taria de Educação e as entidades das categorias do magistério.

A crise do Curso de Pedagogia
há que ser vista não como fato isolado,
mas como parte da crise da Universi-
dade, que, por sua vez, está ligada à
crise da Educação a qual, na verdade,
reflete a crise da sociedade em que vi-
vemos. No Curso de Pedagogia está
presente o conflito entre os interesses
de uma minoria que detém o poder e
a grande maioria que luta para rever-
ter esta situação de dominação.

1 - BREVE HISTÓRICO

Vivemos no Brasil hoje o que alguns
denominam de transição democrática,
vez que saímos de um regime militar,
imposto a partir do golpe de 1964, para
a chamada abertura.

Esta explicação, no entanto, não dá
conta da realidade que se nos afigura,
por não S5lirda superfície da realidade
social, bastante mais complexa, e exi-
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gindo, para ser apreendida, uma análise
mais profunda.

A análise histórica nos revela que o
que acontece neste momento no Brasil
é um processo de consolidação da or-
dem burguesa.

Nosso processo de desenvolvimento
passa por fases distintas, desde a fase
colonial, em que o grupo hegemônico
está vinculado à atividade agro-expor-
tadora, em que a internacionalização do
capital se dá através de troca de merca-
dorias, no nosso caso, pau-brasil, açúcar,
ouro, e no último período, concentrada
na produção e exportação de café.

Neste primeiro momento toda a ati-
vidade produtiva estava voltada para o
mercado externo, o que possibilitava,
apesar das contradições internas, uma
significativa unidade de interesses. O
interesse comum em produzir para
exportar aparentemente conciliava não
só os interesses dos trabalhadóres,
que sobreviviam através do trabalho na
lavoura e na comercialização do café,
como dos que detinham o capital e o
acumulavam atr-avés da mesma ativi-
dade econômica, embora, já nesse mo-
mento, houvesse interesses distintos no
próprio grupo que se apropriava da ri-
queza produzida. A dependência co-
mum do mercado externo consumidor
conci liava não só interesses distintos,
como estabelecia limites claros entre
o interno e o externo.

Num segundo momento inicia-se a
produção industrial, incipiente no in í-
cio, mas já se anunciando com possibi-
lidade de de se tornar importante e
até hegemônica no quadro econômico
brasileiro. Em certos momentos, alguns
segmentos do grupo dominante preten-

r m, Incluslv, qu I torn

autônoma, defendendo um desenvolvi-
mento nacional, liderado por. uma bur-
guesia nacional e voltada para o merca-
do interno.

Mas, na realidade, nossa produção
industrial nunca foi autônoma, jamais
tendo conseguido garantir as condições
de sua própria reprodução. Dependía-
mos não só do mercado externo consu-
midor de nossos produtos, mas também
da importação de equipamentos e
"know-how" indispensáveis ao modelo
de desenvolvimento adotado. Quando ti-
vemos oportunidade de reverter este
quadro de dependência, por ocasição da
2a guerra mundial, gastamos nossas re-
servas em quinquilharias de plástico,
o que enriqueceu apenas alguns fami-
liares dos governantes.

Importante frisar que, nesse momen-
to, já aparece claramente o conflito
entre os interesses agro-exportadores
e os interesses industriais. Os recursos
canalizados para o setor industrial
são desviados do que por muito tempo
foi totalmente dirigido para o setor
agrário-exportador. A burguesia indus-
trial emergente tenta então uma aliança
com os trabalhadores. Isto aconteceu
no período Vargas, reaparecendo no de-
senvolvimentismo de Juscelino Ku-
bitschek e ressurge hoje com a proposta
de um pacto nacional. Na verdade o
que se observa é uma permanente ten-
tativa de controle da classe operária
através do Estado. Mudam as estraté-
gias, de acordo com a conjuntura
política e econômica, em certos mo-
mentos através da coerção (rn C nls-
mos de repressão, ch 9 nd prl
de Ifderes sindicai IrlIlIVI"~ 11 11
sindicatos) m ouuu 11111111 11111 li
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r senta, como universais, os in-
que são particulares a quem

O capital), visando em qualquer
os a ampliar a direção pol ftica
I dade e a conquistar a adesão

I rabalhadores ao processo. de
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o poder, ou representam o grupo hege-
mônico, cujo fim comum é q~e a .es~ola
apenas reproduza a ordem mstltulda.
Porém, uma das contradições ~res:ntes
na escola é a sua definição instltuclonal
e a pressão de seus usuários pelo a~sso
ao conhecimento universal, quer o.clen-
tffico, o técnico, o artístico ou o f1los~
fico. Esta contradição perpassa a. atr-
vidade de todos os agentes educatlvos,
sejam professores, sejam orientadores,
supervisores, administradores, que, se
por um lado são conservadores dada
a sua origem de classe média, reforçada

or uma formação mascaradora da
~ealidade, por outro, se insatisfazem
com os resultados produzidOS por uma
ação meramente reprodutora ~ ~entam
recuperar a sua função pedagoglca, ~~
mfnimo lutando por melhor qualifi-
cação dos alunos e, muitas vez::s, avan-
çando até perceber a educaçao como
um direito de todos e um dever do
Estado e se comprometendo com a
construção coletiva de uma escola

, ista Assim vai se gestandoprogressl . .
o pensamento crítico, que esta presente
no movimento docente, que se fortale-
ce à medida que se articula com. o .mo-

irnento sindical e que se constItUI no
VI '1 .
dado novo da conjuntura brasi eira,
juntamente com o movimento das

. ões de bairro dos sem-terra,assoclaç ,
dos negros, de mulheres, dos homo-
sexuais, de defesa de ecologia, de .defe-
sa do consumidor etc. Estes ,mOVimen-

tos, ainda que surjam independente-
mente, trazem o traço comum de auto-
nomia em relação ao Estado e ao poder
econômico e de uma busca de relações
internas mais democráticas, provocando
um outro tipo de relacionamento entre

1 I I d d civil. Um estado
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que vive a contradição entre um projeto
polftico que se apresenta como indepen-
dente das pressões do capitalismo in-
ternacional, mas que, para sobreviver
é obrigado a ceder ao FMI, ao Clube
de Paris, às políticas ora protécionis-
tas, ora expansionistas dos países cen-
trais, e que, internamente vive o con-
flito entre o capital industrial que luta
por se expandir e o capital bancário
que luta por manter seus privilégios.

~ pois de um conjunto complexo de
contradições que decorrem todas as
questões.

2 - A CRIIICA AOS ESPECIALISTAS

Os educadores, de modo geral, são
capazes de fazer esta postulação, embo-
ra, em sua maioria, tenham muita
dificuldade para articular cada fato pe-
dagógico com esta contradição fun-
damental. Dai decorrem, freqüente-
mente, mudanças que sem transfor-
marem, atendem, sem ~~mbra de dúvi-
da, ao interesse dos, Que detêm o poder,
já que rearrumar contribui para manter
tudo igual, com a aparência de novo.

Em relação ao Curso de Pedagogia,
specificamente o centro de atenção

deste trabalho, o que afirmo pode
ser ilustrado - e eu poderia apresentar
muitos outros exemplos - por. algumas
Iniciativas de mudanças, apresentadas
, mo "transformações" e concretizadas

r v6s da exclusão das habilitações de
ar! ntoçõo, supervisão e administração,

<lu permitiu, por conseqüência,
ri ç do novas habilitações como

• du IÇlY P cl I, pró-escola, alfabeti-
1I lu çlY P pul r, duc ção do
IChtlt 11111 In Inld cI utr

habilitações, já que pode faltar tudo,
menos "imaginação criadora" a nossos
educadores.

Qual a justificativa teórica para a
mudança? A já gasta e, para alguns,
equivocada tese da cr ítica à divisão do
trabalho.

"Na sociedade moderna capitalista
o processo de divisão social do trabalho
forçou uma valorização do trabalho
de alguns em detrimento do trabalho
de outros, engendrando valores morais
éticos, religiosos e ideológicos qU~
perpetuaram a falsa noção de que al-
guns são melhores que os outros, que
alguns sabem mais que os outros. E
por isso, seria natural que uns subju-
gassem os outros. E no processo de
trabalho uns mandassem e outros
executassem" (Ronca - 1986).

Na transposição para a situação da
escola, a introdução dos "especialistas",
Supervisor Educacional (SE), Orienta-
ção Educacional (OE) e Administrador
teria produzido a divisão do trabalho
pedagógico, expropriando o professor
do significado de seu próprio trabalho,
ele, que até então, detinha a totalida-
de do processo pedagógico e gerando
a sua alienação. O professor, que plane-
java, executava e avaliava, torna-se
mero executor, já que outros planejam
o que ele deve executar e outros avaliam
o resultado de seu trabalho.

O resultado da divisão do trabalho
pedagógico seria a causa do rebaixamen-
to da qualidade do processo ensino-
-aprendizagem.

3 - A CRITICA À CRITICA
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"nem a hierarquia, nem a divisão do
rabalho nasceram com o capitalismo. A
Ivisão social do trabalho, a especiali-
ção das tarefas são uma caracterfstica

d todas as sociedades complexas e
não um traço particular das sociedades
Industrializadas ou economicamente e-
volu Idas; basta pensar na divisão do tra-
b lho em castas e na hierarquia que a
companha na sociedade tradicional

Industrial. A divisão técniéa do traba-
lho, tampouco, é exclusiva do capita-
lismo ou da indústria moderna. A pro-
duç!l'o têxtil, por exemplo, mesmo sob

sistema corporativo, era dividida em
t refas separadas, cada uma controlada
por especialistas. Mas o artesão, mem-
bro de uma guilda, controlava o produ-
to e o processo de produção" (Marglin
• 1980).

Que se sai ba, mesmo em sociedades
menos complexas, havia uma divisão
do trabalho: uns pescavam, outros ca-
çavam, outros plantavam, outros cuida-
vam das crianças, outros preparavam
os alimentos, outros curavam os doen-
t s, outros faziam a mediação com os
deuses etc. Portanto, divisão social do
trabalho sempre houve. Tentar a trans-
posição mecânica da divisão do trabalho
da fábrica para a escola me parece uma
Implificação. Como questionou Ester

Buffa, no Encontro sobre a formação
do Educador, em Brasília, em dezembro
do 1986, "quem é a mercadoria, quem

a matéria prima, quem é o lucro" nes-
transposição da divisão do trabalho

qu ocorre na fábrica para a escola?
A orttlce aos "especialistas" peca

p r I un p cto pl t m 16gicos
I u r ItI I I
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- a causa do fracasso escolar são
os especialistas. Retirem-se os
especialistas e fica resolvido o pro-
blema.

b) Ela é idealista, carregando o as-
pecto mágico do idealismo, ao
deixar passar a idéia idflica de
uma escola maravilhosa, onde não
estavam presentes os demônios
especialistas. Sem os especialistas
renasceria a escola idealizada, que
jamais existiu.

Esta escola sonhada e reclamada pe-
los críticos da parcialização do trabalho
na escola, muito antes da existência
dos especialistas, já era apresentada
pela crônica de todas as épocas como
muito deficiente. O que fez esta escola,
que alguns tentam recuperar, pelas
classes" trabalhadoras? Basta consultar
as estatísticas de analfabetismo, de
reprovação da 1a para a 2a série e de
evasão, identificar quem são os reprova-
dos, os evadidos e os analfabetos, para
encontrar a resposta. O que fez esta
mesma escola no sentido de formar
cidadãos pensantés, críticos e parti-
cipantes? .Oual a sua contribuição,
portanto, para a transformação da
sociedade? Basta ler o relatório Hélio
Jaguaribe, que não pode ser conside-
rado subversivo ou tendencioso, para
concluir a resposta. Que qualidade
perdida é esta, jamais existida? E que
qualidadé abstrata é a reclamada? O
que querem dizer por qualidade, os que
a reclamam? Se ingênuos, acreditam
numa qualidade universal e atemporal.
S coniv nt s com o " stablishm nt",

I rn p I 1/ U /I "qu Int r
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de fato, progressistas deveriam saber
a qualidade, do ponto de vista das
classes populares, está por ser construí-
da. Esta qualidade está sendo gestada
no interior da escola, por todos os
profissionais que nela atuam e que
estejam comprometidos com a trans-
formação da escola e da sociedade; e
que, articulados em suas ações, cornple-
mentam-se em suas diferenças, amplian-
do nesta articulação os limites de suas
visões (interdisciplinaridade) e cons-
troem coletivamente uma qualidade
nova. Nova, porque inaugura tempos
novos em que os alunos das classes
populares encontrarão na escola o es-
paço de direito à apropriação do conhe-
cimento acumulado historicamente, in-
dispensável para compreenderem criti-
camente a sociedade na qual vivem e
interferirem sobre ela.

c) Ela ainda é idealista quando con-
trapõe aos especialistas um peda-
gogo generalista, onipotente e
onisciente, super-profissional ca-
paz de dominar todos os avanços
do conhecimento, e, mais que
isto, capaz de captar a totalidade
do processo pedagógico.

A complexidade do trabalho peda-
gógico não permite mais que um pro-
fissional realize, sozinho, o ciclo com-
pleto. O importante não é que o pro-
fessor faça tudo, mas que domine o

bJ to real de seu trabalho, compreen-
d ndo a articulação entre as diversas
tlvldades pedagógicas. O importante
qu s ações do supervisor, do orien-

t I r, ou do administrador sejam dire-
I n f p r o professor que ensina

Ilull <lu pr nd .
N IIluJIII (I 1 fi I tu m

na escola, ou que venham a ser forma"
dos para atuar na escola, é ou será
capaz de captar a totalidade do comple-'
xo processo pedagógico e de articulá-lo
com a totalidade social maior. Cada
um dos profissionais da educação
capta o processo pedagógico do ponto
de vista de sua especificidade. Assim,
a professora de pré-escolar ou a profes-
sora alfabetizadora, o professor de
matemática, de história, de geografia,
de ciências, de artes ou de educação
ffsica, a orientadora, a supervisora,
o diretor, o servente, a merendeira, cada
um capta da totalidade o que o seu
ponto de vista lhe permite atingir,
pois, como afirma Leonardo Boft,
ponto de vista é apenas a vista de um
ponto. A totalidade só é 'possível
quando os pontos de vista diferentes
dos diferentes profissionais se arti-
culam, direcionados pelos fins comuns
e pelo que todos têm em comum, que
é a sua condição de educadores. Todos
são educadores que pretendem atingir
fins comuns e que, para atingí-Ios,
utilizam os seus enfoques diferentes.

A riqueza do processo pedagógico
é exatamente o confronto de diferen-
tes pontos de vista. Se todos apreen-
dessem o processo pedagógico do
mesmo ponto, apreenderiam apenas o
ângulo que o seu limitado ponto de vista
pudesse atingir. Se cada um vê de um
ponto, que é a sua especificidade, a
articulação dos diferentes ângulos pos-
sibilitará a visão da totalidade do pro-
cesso.

A práxis coletiva, resultado da arti-
culação dos diferentes especialistas
- pois, de uma certa forma, todos são
especialistas, que se articulam, n rqtl
movidos pelos mesmos fln JlII 111
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litará a utilização ótima dos recursos
materiais e humanos, o que, obvia-
mente, provocará a melhoria da qua-
lidade do trabalho de todos e de cada
um.

Quando os profissionais que atuam
na escola, contribuindo cada um com
a sua especificidade e direcionados
pelos fins comuns, se articulam numa
ação cooperativa, o corporativismo
desaparece. Isto porque .o corporati-
vismo é resu Itado de ações isoladas
e não de enfoques diferentes. Os enfo-
ques diferentes, quando se articulam,
visando o atingimento de fins comuns,
enriquecem o processo pedagógico,
totalizando-o, ao invés de parcializá-lo
como afirma a crítica apressada.

A crítica carrega ainda um conteúdo
ideológico, na medida em que desloca
a discussão do que é fundamental
- a questão política - para o que é
cessório - a questão do desempenho.

A questão central é a ausência de um
projeto pol ítico-pedagógico orgânico
na escola, constru ído coletivamente
no interior da escola e não imposto
de fora da escola. No momento em que

escola, coletivamente, construir o seu
projeto político-pedagógico orgânico, o
specffico inevitavelmente se destacará,
m perder de vista a totalidade.
O discurso produzido pelos inte-

I ctuais de fora da escola sobre a escola
t m sido um discurso não trabalhado

bre as contradições da escola e da
01 dade, sobre os conflitos internos

xt mos, negando o movimento
rm n nt que acontece na escola.
t di ur oulta o descompromlsso
m f Iv 'l n f rm çtr d I I
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com o Estado.
Enquanto discutem se mantêm ou

não as habilitações Orientação Educa-
cional, Supervisão Educacional e Admi-
nistração Escolar no Curso de Pedago-
gia, deixam de investigar as questões,
estas sim, fundamentais, como evasão,
a repetência, a avaliação, a alfabetização
dos alunos das classes populares, a arti-
culação entre a Universidade e as esco-
las de 10 e 20 graus e tantas outras.

Nos últimos encontros, não se tendo
mais o que dizer, surgiu mais uma "argu-
mentação" contra os especialistas, que,
de tão tola, não merece resposta. ~
denunciado o "desrespeito aos OE,
SE e Administradores", quando a
vanguarda destas categorias estaria exi-
gindo desses profissionais a incorpora-
ção das categorias do materialismo
histórico, tarefa além da sua capacidade.
Não é preciso apontar para a visão de
homem que subjaz a esta avaliação.
Ela revela absoluta descrença na capa-
cidade do ser humano, negando inclu-
sive'urna das categorias do materialismo
histórico;' o movimento, já que a arguo
mentação vem de quem se apresenta
como defensora do rigor teórico.

O interessante - e que confirma a
minha tese inicial - é que estes mesmos
guardiães da pureza teórica não são
capazes de perceber que, muito mais
grave do que dividir o trabalho pedagó-
gico, inevitável hoje, é dividir os alunos
em normais e especiais, pano de fundo
da habilitação educação especial, por
exemplo.

Talvez, se algum dia
tivessem trabalhado na
ru nao epen u
I J" d qui I
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" I 15, que as
xcluem das

V ç O - porque não
III nt r o fracasso do
I n I -, dando, então,
t tístlco e resolvendo

fracasso escolar.
turmas especiais? Para que
não se contaminem, já que,

rrld pelo sucesso - valor da
( I d. d capitalista -, é preciso aju-

11 r que podem a poder mais. Os
utr , chamados eufemisticamente de
p clals, precisam naturalmente de um

"tratamento especial". É o que ilustra
O caso do menino de uma escola da
favela Nova Holanda, na cidade do Rio
de Janeiro, que, encaminhado ao Posto
de Saúde e perguntando sobre o que
o levara a procurar o médico, respon-
deu: "Não sei, mas deve ser que eu
tenho uma doença que não dói, mas
que não me deixa aprender" (Fernan-
des, 1983).

Esta é uma situação de rotina nas
escolas de periferia das grandes cidades,
onde alunos da classe trabalhadora são
rotulados e segregados em turmas
"especiais", são submetidos a tratamen-
to "especial" e, é claro, no final do
curso, recebem um diploma "especial",
passaporte para o subemprego. Na
escola eles aprendem que sã~ indiv í-
duos de 2a categoria, que, de tão defi-
cientes, nem das festas escolares podem
participar. São, assim, preparados para
aceitar mais tarde como "natural" que,
pela sua deficiência, recebam salários
baixos, vivam em condições subhumanas
e não se sintam capazes de reivindicar.

~ "natural", portanto, que sejam
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criados cursos de educação especial,
para que estes especialistas possam tra-
tar com competência dos milhares de
alunos incompetentes, que graçam como
praga neste país.

Esta é apenas uma entre as inúmeras
habilitações novas, que, contraditoria-
mente, substituem as antigas habili-
tações orientação educacional, super-
visão educacional e administração esco-
lar, as quais· numa transposição me-
cânica da situação da fábrica passam a
ser responsabi lizadas pela divisão do
trabalho na escola e, por decorrência,
pelo fracasso escolar.

No que se refere às "habilitações"
alfabetização e educação pré-escolar,
seus idealizadores parecem desconhecer
que no Brasil há 314.295 professores
leigos (Fundação Educar - 1986) e que
a maioria das secretarias estaduais
e municipais não paga aos seus profes-
sores de acordo com a sua formação,
mas de acordo com o nível em que
atuam. Ao invés de formar professores
de pré-escola, ou especialistas em
alfabetização, ou professores de 1a
a 4a série, que, depois de formados
irão servir à escola privada, deveriam
investir na formação de futuros profes-
sores de curso normal mais capazes.
É evidente o esvaziamento dos cursos
de formação de professores a nível
de 20 grau, o que muito tem contri-
buído para a má qualidade do pri-
meiro segmento do 10 grau. O depoi-
mento de -urna jovem professora de
Didática e Prática de Ensino de uma
das escolas normais de Sergipe é, a um
tempo, patético e denunciador da
situação a que foi relegado o curso, ao
afirmar: "Como posso ensinar minhas
alunas a alfabetizar os alunos das elas-

Construindo uma nova escola com os "especialistas" 27

ses populares, se nada me foi ensinado
sobre alfabetização, além de métodos
e técnicas?" Esta professora não era
descomprometida com uma escola de
qualidade, mas, em seu Curso de Peda-
gogia, em nenhum momento se colo-
cou a discussão pol ítico-pedagógica da
alfabetização. Se de cada 1000 alunos
que entraram na escola em 1968, 450
ficaram retidos na 1a série e apenas
172 chegaram à 8a série sem repetir,
é claro que a questão da alfabetização
deveria ter destaque no Curso de Pe-
dagogia.

Por outro lado, se as estatísticas
nos falam de 22 milhões de crianças
brasileiras que não recebem qualquer
atendimento pré-escolar, e se sabemos
que estas crianças pertencem às clas-
ses populares, se é insignif.!cante o
número de pré-escolas na rede pública
oficial e se em cada esquina de qualquer
cidade brasileira se encontra um "Des-
canso da mamãe" particular, que sen-
tido tem a instituição da habilitação
educação pré-escolar? A não ser que se
queira preparar boas professoras para os
proprietários das pré-escolas ganharem
mais dinheiro.

Aliás, não vejo razão, tampouco para
se criar a habilitação educação popular,
como se o que acontece na escola,
quando é resultado de uma opção
política, não seja educação popular. Pa-
ra mim, educação popular é aquela que
se compromete com as classes popula-
res e não apenas a que acontece fora dos
muros da escola pública oficial. Assim
pensam também os alunos d=s classes
populares, tanto que lutam pelo direito
à matrícula (basta ver as filas nos dias
de matrícula e os pedidos aos cabos elei-
torais dos políticos populistas), e à

possibilidade de se manterem na escola,
apesar dos mecanismos de discrimina-
ção e exclusão que esta utiliza (de
cada 550 alunos que entram na escola,
250 repetem a 1a série, apenas 99
concluem o 10 ciclo do 10 grau e

. somente 9 terminam o 10 grau). ~
freqüente se encontrar na rede pú blica
oficial alunos que repetem até 9 vezes
a 1a série. Apesar de a escola Ihes ne-
gar o direito de aprender o que buscam
quando se matriculam, continuam in-
sistindo e, a cada ano voltam, com a
esperança de que talvez, desta vez,
aprendam a ler e escrever. Logo, os
cursos de formação de professores,
quer a nível de 10 grau, quer a nível
de 20 grau, deveriam formar profes-
sores e professoras capazes de desen-
volver um trabalho competente de
educaeão popular, não importa em que
nível vão atuar, não importa que dis-
ciplina vão ensinar. Transformar, o que
deveria ser préocupação de todos
aque les que se pretendem educadores,
em especialidade, parece-me reducio-
nismo imperdoável.

Quanto à habilitação educação de
adultos, a pergunta que se coloca é: Esta
será prioridade, num país que ainda não
consegue sequer atender à obrigato-
riedade escolar de 7 a 14 anos (de cada
1000 crianças em idade de escolaridade
obrigatória, 450 ficam fora da escola),
que ainda não consegue que a totali-
dade das crianças que entram na escola
aprenda pelo menos a ler e a escrever
(dos 550 que conseguem entrar, apenas
250 passam para a 2a série); e num país
em que este tipo de educação é financia-
do por organismos internacionais, pela
igreja, por partidos pol íticos, por sin-
dicatos e até pelas empresas? Ou a
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prioridade 1 deveria ser uma escola
fundamental de qualidade, o que, a
longo prazo, resolveria o problema
da educação de adultos?

4 - O "QUE~ OS "ESIJECIAL/STAS" SE
NAO SAO, PODER IAM SER, E'AL.
GUNS SENDO, REVELAM O VIR-
-A-SER.

"O pensamento se torna necessaria-
mente específico ao indagar a natureza
da matéria através de formas que são
referidas a ela. Nesse processo a especi-
ficidade se confunde com a ampliação
de possibilidades".

Tomemos estas observações de Fayga
Ostrower, em seu "Criatividade e pro-
cessos de criação", e pensemos sobre
o que acontece na escola quando nela
interagem professores, supervisores, ori-
e~tadores e administradores, que, dire-
cionados por fins Comuns, ampliam
em sua especificidade as possibilidades
de atingir os fins pretendidos. Ao con-
trário de expropriar o professor do
conhecimento pedagógico, contribuir
com os seus conhecimentos que, por
específicos, tendem ao aprofundamen-
to, para a ampliaçâ"o e aprofundamen-
to do saber docente, condição para um
fazer docente mais competente. E por
que competente? Por estar comprome-
tido com a luta das classes subalternas
por se apropriar do conhecimento siste-
matizado que, para elas, tem por limi-
tes o espaço escolar, e que é uma
das estratégias de sua luta pela transfor-
mação da sociedade.

Ao contrário de estabelecer relações
de poder com o professor, justificadas
por um saber maior que se sobrepõe
ao saber menor ou ao não saber, con-

tribui para uma acão cooperativa que
reconhece a importância dos diferentes
saberes, sem hierarquizá-Ios.

Nesta ótica, o professor e o aluno
recuperam o papel de atores centrais
do processo pedagógico e os demais
P~ofissionais passam a atuar em fun-
çao desta relação dual. Assim como no
teatro, todos trabalham para que os
atores tenham um desempenho ótimo
e trabalham nos bastidores. No teatro'
o diretor, o figurinista, o cenarista o
técnico de luz, o técnico de som e
tantos quantos participem, trabalham
para que o espetáculo, no qual só apa-
recem os atores, aconteça, Na escola
diretor, OE, SE, servente, merendeira:
Inspetor e tantos quantos participem
devem trabalhar para que o process~
ensino-aprendizagem se dê em pleni-
tude, ou seja, que o professor desem-
penhe competentemente o seu ofício
para que o aluno aprenda.

Se o administrador mobiliza a es-
cola para a utilização racional de seus
recursos, visando và realização de fins
determinados, e sua ação está direcio-
nada para a transformação social, va-
'~-se de conhecimento técnicos especí-
fl~oS de administração a fim de que
sejam concretizados os fins especifica-
mente educacionais da escola, que se
traduzem em ensino de boa qualidade
para os alunos das classes populares
~ue estiverem historicamente margina:
Iizados deste direito social. Há um co-

n~e~imen~to técnico, especffico à ad-
mlnlstraçao indispensável d.' ao esen.
volvimenm de um projeto pol ítico-
-pedagógico. Esta tese foi confirmada
na prática quando, no Rio Grande do
Sul, a partir do movimento docente
houve eleições para diretor em todas
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escolas. Passados os primeiros me-
m ntos de euforia democrática, os

I Itos, nem sempre qualificados pela
rmação em administração, se viram
rçados, em sua maioria, a basear um

ssor administrativo. Estava criada,
Is uma figura no cenário escolar,

n O porque alguma teoria sugerisse,
m s porque a prática exigia.

Tomando também para o supervi-
r os fins perseguidos por todos aque-

I que se comprometeram com a
Ir nsformação da sociedade, para a cria-

O de uma escola em cujo interior a
talldade dos alunos se aproprie

rltlcamente do conhecimento elabora-
ti , a ele (supervisor) cabe mobilizar

professores para a discussão pol í-
da prática pedagógica.

E em que consiste a discussão pol í-
da prática pedagógica? Partindo

oxplicitação das contradições entre
discurso pedagógico e a prática pe-
96gica, este discurso consiste em iden-

Ifloar as conseqüências sociais desta
I r tlca, aprofundando a compreensão
rftlca da relação entre metodologias,
cnlcas, atividades, seleção de conteú-

, articulação dos conteúdos, crité-
tio de avaliação, tipos de relação etc.

Inda organização social vigente e,
organização social que se pretende
nstruir. Isto exige o domínio de

um saber técnico, específico da super-
vi o, que através da ação supervisora

socializado, o que pode gerar a cria-
coletiva de novas metodologias,

n v técnicas, nQylls atividades, novos
m t rlais didáticos, seleção mais ade-
l1U d de conteúdos, articulação entre

dlf r nt s componentes currlcula-
rlt ri Instrum ntos de ava-
m I t 1/ d r , nflm, It r·
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nativas pedagógicas mais favoráveis aos
alunos das classes populares. Sem o
conhecimento pedagógico instituído,
proficiência supervisora, não há como
construir um conhecimento pedagógico
novo.

Mas, para que se possa criar alterna-
. tivas pedagógicas, é indispensável conhe-
cer aqueles a quem se destinam as
alternativas pedagógicas - os alunos.
Esta constatação, resultado da discussão
pol ítica da prática pedagógica detonada
pelo supervisor, deixa clara a contribui-
ção do orientador educacional. A ele
cabe, em sua atuação junto às famílias
e à comunidade, canalizar os dados
levantados sobre os alunos e suas con-
dições de vida para ponto de partida e
direcionador permanente do currículo.

~ necessário investigar como o alu-
no vive, representações que tem de si
mesmo, de sua fam ília, do grupo sócio-
econômico-cultural do qual faz parte
e da sociedade na qual vive, seus sonhos
e desejos, seus cantos, danças e brinca-
deiras, sua fala. ~ preciso investigar o
que ele sabe, o que deseja saber, o que
precisa saber. ~ mister investigar como
ele assimila conhecimentos, como cons-
trói conhecimentos e confrontar as
suas formas originais de ,lidar com o
conhecimento com o que as teorias de
aprendizagem informam. Mais uma
vez a necessidade de domínio do co-
nhecimento institu rdo para a constru-
ção do conhecimento novo, O OE
que tem um conhecimento teórico
sobre as teorias de aprendizagem e
sobre o que a psicologia tradicional
define como fases evolutivas, sociali-
za este conhecimento e mobiliza a es-
cola para a constr •..câo coletiva de uma
t orl m I d qu da às formas peculia-
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res de ser e de estar no mundo de seus
alunos concretos. Mais uma vez "a
especificidade se confunde com a
ampliação de possibilidades".

A escola é dinâmica, vive em perma-
nente movimento prçvocado pelas sele-
ções, que vão desde á relação professor-
-aluno, até a relação escola-sociedade.
Se o processo ensino-aprendizagem
se dá através de relações, há que haver
alguém na escola capacitado para tra-
balhar estas relações, no sentido de que
elas sejam educativas e facilitem ao
aluno aprender e a todos estabelecerem
relações mais democráticas e exercerem
o direito e dever de participar, via para
a consecução dos objetivos comuns de
transformar a sociedade. O OE tem um
conhecimento técnico especffico, en-
quanto especialista de relações, que mui-
to pode enriquecer o processo pedagó-
gico, não que ele vá transformar a es-
cola em clínica, mas porque ele vai
explicitar os aspectos objetivos e subje-
tivos presentes nos grupos, canalizando
as forças positivas, criativas e constru-
tivas do grupo para a prática pedagó-
gica.

Se este não é o quadro geral, existe
enquanto virtualidade. E é a partir desta
possibilidade que me parece que os
cursos de Pedagogia deveriam ser refor-
mulados.

Alguns orientadores e supervisores
vêm caminhando neste sentido. A con-
firmação desta possibilidade aconteceu
na secretaria Municipal de Educação
do Rio de Janeiro que, autoritariamen-
t I cabou com as assessorias de super-
vi O de orientação educacional no
111r I d 1985, e que, na avaliação
r 111 d n final de 1986, foi obrigada
I I Irlltlr qu participação dos orien-

tadores e supervisores nas escolas, nos
distritos de educação e no próprio
Departamento de Educação, foi de fun-
damental irnportência, tendo ouvido
dos representantes das escolas e dos dis-
tritos de educação o pedido de manu-
tenção destes profissionais e a solicita-
ção de que as escolas, que não contar"
com a sua colaboração, possam receber
supervisores e orientadores. Nesta reu-
nião ficou evidenciada a necessidade
de abertura de concurso para que todas
as escolas possam contar com orienta-
dores e supervisores.

Outra situação reveladora aconteceu
em 1986, no Rio Grande do Norte, on-
de, enquanto a Universidade acabava
com a habilitação em Orientação
Educacional, o movimento de profes-
sores, do qual participam ativamente
os orientadores, pressionava a Secre-
taria de Educação para abertura de con-
curso.

Estes são alguns dos inúmeros de-
sencontros entre a Universidade e a
escola de 10 grau, cujas conseqüências
podem ser observadas tanto nos alu-
nos que saem despreparados da Uni-
versidade, quanto no fracasso da escola
de 10 e 20 graus.

E óbvio que, para formar este ori-
entador, este supervisor e este admi-
nistrador há que se mudar o referencial
teórico que os fundamenta.

Para formar o orientador educacional
que ficava no gabinete do Serviço de
Orientação Educacional (SOE) fazendo
atendimento de casos, entrevistas e
encaminhamentos para especialistas,
mais especialistas do que ele, era coe-
rente um curso de formação com gran-
de peso na psicologia, com disciplinas
como Orientação Individual. Orientação
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de Grupos, Dinãrnica de Grupo, Orien-
tação Vocacional, Testes e Medidas etc.
O orientador formado nesse Curso
estaria capacitado a realizar entrevistas
com competência, a utilizar técnicas
de dinâmica de grupo que ajustassem os
alunos e os professores à escola e à
sociedade e que os fariam sentir-se
muito felizes, apesar de alienados, a
testar os alunos sondando aptidões

interesses, a fazer orientação indivi-
dual e orientação de grupo. a ajudar

professora a elaborar testes e provas
rY'I is eficazes para medir a aprendizagem
I seus alunos.

Quando se pretende um outro ori-
ntador, os Parsons, Paterson. Super,
I1 dman, Blau, Roe, Ginzberg, Gelatt,
I 11 tier, Noiseux e Bujold, Carkhuff

utros têm de ser postos de lado e
II tituídos por aqueles que não só

III r m a crítica daquelas teorias
mo avançaram na construção de

IIU r s caminhos para a orientação
• dll clonal. Ferretti, Garrido Pimenta,
M I1J, Garcia, Maupeou. para citar
li' n alguns, denunciaram e anuncia-

I 111 novas propostas, que vêm sendo
1IIIIIIrmadas pela prática dos orientado-
I I mo as apresentadas no "Fazer
• I t n r dos supervisores e orientado-
" ducacionais" que, lançado em

11I I 1m diatamente teve a sua edição
til I I. Dado o número significativo

d. • P rlências que vêm sendo reali-
ItI I norte a sul deste país já esta-

11111 lI't I rando um 20 volume.
II 111 mo se pode dizer do supervi-

II1 ()\1 ndo se pretendia formar um
111" Ivi I t cnicista e controlador, es-

I v I () t um curso que enfatizava
11 111 IIlI! as técnicas e que trazia
"" 11111I11 I fábrica os fundamentos
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teóricos para a supervisão educacional.
Todos os supervisores tradicionais estu-
daram Lenhard, todos se formaram em
AbuMerhy, Sperb, Nérice, Przybylski,
Sergiovanni e Starrat Mas aqueles que
avançaram na construção de uma nova
supervisão acompanharam Nilda Alves,
Celestino Silva Junior, Naura Syria da
Silva, Medeiros e Rosa, estiveram
presentes no 30, 40 e 50 Encontros
Nacionais de Supervisão e depois
estudaram, discutiram e se posiciona-
ram em relação ao conteúdo dos Do-
cumentos elaborados nesses encontros.

A administração escolar fez a mesma
+rajetôria, Partindo da transposição do
modelo empresarial para o sistema
escolar, fundamentados em Ribeiro
e Alonso, que. por seu turno se basea-
vam nas teorias de Griffiths, Sergio-
vanni, ~Taylor. Simon, Favor, Kinbroug,
Sears, Carvert, vinham para a Escola
para administrá-Ia. sem perceber que a0
"administrá-Ia", dificultavam que o pro-
cesso ensino-aprendizagem acontecesse
em sua plenitude. Quando Maria de Fá-
tima da Costa Félix rompe com o
modelo funcionalista e, numa tentativa
de chegar a Gramsci, para na visão re-
produtivista, abre as portas para o novo,
Saviani e Cury aprofundam a crítica e
Arroyo e Paro começam a construir
um modelo novo de administração.

Para aqueles, SE, OE ou Adrninis-
tradores, que seguiram esta nova trilha,
indispensável se tornou ir às fontes,
onde cada um dos inovadores se ali-
mentou, e, apesar da resistência dos con-
servadores, Marx e Gramsci começam
a ser introduzidos nas três habilitações,

5 -OS CAMINHOS INICIADOS PELA
UNIVERSIDADE FEDERAL FLU-
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MINENSE.

A partir da insatisfação de grande
parte dos professores do Curso de Pe-
dagogia da UFF foram feitas algumas
tentativas de discussão, sem que se
pudesse constatar mudanças significati-
vas no currículo dos diversos cursos.

Houve discussões, seminários, leitu-
ras de textos que informavam sobre as
diferentes experiências realizadas no
Brasil, foram convidados profissionais
que representavam as diferentes tendên-
cias. Algumas destas iniciativas eram
de caráter mais geral, outras ficavam
limitadas às reuniões departamentais,
alguns grupos avançavam mais do que
outros, mas todos se inquietavam
com a questão, quer por insatisfação
com o que faziam e com o resultado
de seu fazer, quer porque eram pres-
sionados pelos alunos que cobravam
um curso que os capacitasse a respon-
der aos desafios que a sociedade coloca.

Neste processo, os conflitos e as con-
tradições internas vinham à tona, não
só porque impulsos de conservação e
impulsos de transformação conviviam
contraditoriamente em cada departa-
mento, como porque apareciam reações
corporativistas sempre que surgia uma
proposta de mudança efetiva. O medo
de perder o seu espaço estava presente,
ainda que não explicitado, e, muito
menos, assumido.

Há que se destacar alguns momen-
tos no processo vivido, dado o seu
poder de irradiação. O primeiro, quando
nos anos 79 e 80 foram contratados al-
guns professores que traziam em sua
bom não s6 uma produção teórica
lmn r nt, m um p rtlclpação nas
11111 Itll (11m r tlz (I I d d

e pela defesa radical da escola pública.
Os professores que chegavam trouxeram
um novo referencial teórico, que conta-
mina o Mestrado e se espraia para a
graduação, produzindo uma fermenta-
ção na Faculdade de Educação. Come-
çam a surgir artigos, não só de profes-
sores, como de alunos. A 111 CB E é
trazida para a UFF, e alguns seminá-
rios como o "Repensando o Curso de
Pedagogia", "A teoria e a prática da
pedagogia crítico-social dos conteúdos"
revitalizam o espaço universitário. Os
estudos, pesquisas ~e a nova bibliogra-
fia, produzidos e/ou divulgados pela
pós-graduação, apontam para uma edu-
cação progressista e evidenciam a ne-
cessidade de maior articulação com a
sociedade. A Faculdade de Educação
busca uma articulação maior com a
Associação de Docentes, consciente
de que não era suficiente utilizar meto-

dologias novas ou citar autores pro-
gressistas, mas que era imprescindível
ampliar o diálogo com o coletivo de
educadores. Também os alunos buscam
o seu coletivo e participam dos con-
gressos da UNE, congressos do Encon-
tro Nacional de Estudantes de Pedago-
gia (ENEP) e outros encontros es-
tudantis. Houve inclusive uma tenta-
tiva frustrada em 1985 de realizar o
(ENEPE), na UFF e o Diretório Aca-
dêmico traz a questão dos partidos
pol íticos para o interior da Universida-
de, além de participar na UNE e no
DCE. O Centro de Estudos Sociais
Aplicadcs da UFF promove um Semi-
nário de pesquisas no qual aparecem
novas lideranças.

A Secretaria da ANPED v m ra a
UFF. A diretoria region I 11 I\N
t m m, I m d mnllu o do 1111111
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tos com SBPC, CEDES e ANDES.
Encontros de professores acontecem
freqüentemente noaudit6rio da Facul-
dade de Educação. Lá também se reú-
nem o Centro Estadual de Professores
(CEP) e o sindicato de Professores.
Professores de outras faculdades são
atraídos pelo que acontecia na Facul-
dade de Educação, optando até por
este espaço de luta.

O movimento é portanto amplo e
complexo, exigindo para a apreensão
de sua totalidade de um estudo apro-
'fundado que não cabe neste texto. Que-
ro me referir, apenas, aos projetos de
xtensão e, sobretudo, ao estágio na

área de Administração, que também
foram atingidos pelo movimento de
r novação e que vêm dar grande im-
pulso às habilitações, além de contri-
bu [rem para a articulação da Univer-
Idade com as escolas de 10 e 20 graus.

Surge no Departamento de Admi-
nistração a primeira tentativa de mu-

nça nos estágios supervisionados em
dministração e em supervisão, intro-
uzldos em 1972, numa linha, então,

r rtemente influenciada pelo enfoque
l nicista. Os estágios se limitavam
n ta época a visitas, observação, entre-
vi t s e, no máximo, participação cui-

1 dosa e tutelada no setor específico
habllitação em estudo. O importante

I r v rificar no campo a aplicação das
L nlcas e da legislação estudadas na

uldade.
movimento sucintamente exposto

I lrne, que se instalou na Faculdade
cI uc cão, apresenta-se no Depar-
I m Il't d T orla e Prática de Admi-
111 r I c I r na busca de novas
fi 11111 11 d stéglos.
I 11 1111 I pr I ns v I
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pelo estágio criar nas escolas um espaço
de discussão política da prática pedagó-
gica e contribuir para a construção cole-
tiva, de um projeto pedag6gico capaz
de responder às necessidades dos alunos
das classes populares, historicamente im-
pedidos de acesso e sucesso na escola.
Claro está que este tipo de mobilização
fortaleceria a organização do coletivo
de profissionais que atuam na escola.

A mudança de enfoque ea decor-
rente mudança metodolôqlca provoca-
ram mudanças nas escolas, onde os
alunos estagiavam, na relação entre a
universidade e as escolas, no Departa-
mento de Teoria e Prática de Adminis-

.tração Escolar e nos demais departa-
mentos. Os estágios, de individuais,
passaram a ser em grupo. Foi elabora-
do um novo roteiro de estágio a partir
do concreto da escola e de sua totali-
dade, e não apenas no que é especí-
fico da administração escolar. Foi
elaborado um projeto, financiado pelo
CNPq "O ensino da administr.ação e a
democratização da educação" que fun-
damentou a Intervenção nas escolas, no
sentido de contri buir para a emergên-
cia de forças progressistasn.a escola,
desenvolvendo sobretudo a participação
dos alunos no processo global da escola
e não apenas na administração. Deste
projeto saíram outros, que pretendiam
fundamentar a intervenção nas esco-
las: exclusão escolar, evasão na escola,
interesses dos alunos, aváliação da es-
cola, elaboração do regimento da
escola e o ensino noturno e a repetên-
cia. Os alunos estagiários atuam nas
escolas em oito horas semanais e duas
horas dedicadas a estudos de textos,
debates e trocas de experiências que'
pr voe m r fi x o cr fund m nto
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teórico da prática vivida. É na articula-
ção teoria e prática e na articulação
universidade-escola que vai se deline-
ando o projeto de trabalho dos alunos,
que se fundamenta na metodologia
de pesquisa-ação e que, após sua elabo-
ração, é socializado para todos os de-
mais alunos e para todos os profissionais
da escola. A supervisão do estágio é
acompanhada pela preocupação perma-
nente em socializar seus resultados,
sejam os sucessos, sejam as inquieta-
ções e dúvidas surgi das no processo.
A continuidade do processo é garantida
pelo professor supervisor de estágio, que
não só acompanha o trabalho realizado
pelos estagiários, como participa ati-
vamente, o que lhe permite ser o elo
de ligação entre os diferentes grupos
que se sucedem na escola, a cada ano.

Interessante destacar que, à medida
que o trabalho ganhava corpo, aparecia
no grupo de professores e de alunos
a necessidade de se articularem com os
professores e estagiários da área de ori-
entação educacional. Por que? Por uma
razão muito simples. O estagiário de
administração não se sentia capacitado
a interferir em questões que se mostra-
vam específicas da OE ou da Supervi-
são. Esta constatação provocou a bus-
ca de articulação com o Departamento
de Teoria e Prática de Orientação E;du-
cacional e Vocacional. Daí surgiu, para
1987, um curso promovido pelo pro-
grama de Aperfeiçoamento de Profis-
sionais do Ensino Superior (PAPES),
"Repensando a prática dos estágios
-. ducação e Cidadania", com 40 ho-
r s, no qual, em 10 noites de 4 horas
C d , durante todo o ano virão dire-
t r s, supervisores e orientadores de es-
001 , conferencistas quando oportuno,

e professores dos diferentes departa-
mentos para, como o tftulo do curso
sugere, repensar os estágios no sentido
de que se chegue ao estágio integrado
com estagiários de OE, de supervisão,
de administração e de prática de en-
sino.

Paralelamente ao movimento detona-
do pelo Departamento de Administra-
ção, surgiu um movimento do interior
do Departamento de Orientação Voca-
cional,

Após a criação de um grupo de es-
tudos que pretendia se fundamen-
tar para replanejar o Curso de Orien-
tação Educacional, resolveu o corpo
docente realizar um encontro de um dia
inteiro, no qual a Universidade ( a ins-
tituição formadora) a Secretaria de
Educação (a principal empregadora) e a
Associação de Orientadores Educacio-
nais (que representa o coletivo dos
orientadores), além dos alunos do
Curso de Pedagogia na habilitação
Orientação Educacional (os que estão
em formação) e orientadores educa-
cionais de escolas (os que estão em
ação) se sentariam para, sem qualquer
hierarquização, discutir a formação e a
prática do orientador educacional.

A idéia evoluiu e a ela se incorpora-
ram os demais departamentos, amplian-
do-se o encontro para dois dias e dele
resultando a criação de um grupo
com representantes de cada instância
para, em caráter permanente, se reuni-
rem e elaborarem a reformulação do
Curso. A fim de dar credibilidade ao
trabalho da comissão, os representantes
serão escolhidos, e não apenas indi-
cados por um chefe, seja de departa-
mento, de secretaria de educação, de
associação, de departamento de admi-
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nistração ou de escola. O coletivo
elegerá seu representante, que garan-
tirá sua representatividade trazendo
para as coletividades que representa
o resultado das discussões realizadas
na comissão. O fluxo e refluxo perma-
nente de opiniões nos pareceu um
caminho democrático - e, portanto,

mais rico - de encaminhamento das
discussões.

Não sabemos qual será o resultado
do processo detonado da Universidade
Federal Fluminense. Talvez este não
seja o caminho mais "original", mas
certamente será mais democrático, o
que nos dá a esperança de acertar.

ABSTRACT

This paper intends to answer the criticisms against the "specielists"
in school.
The author considers that the great problem in school is the lack
of an organe political-educational plan, built cooperatively by
school and community.
The author points out that new paths are being open at the UFF,
associating the Faculty of Education, the Board of Education and
the teachers and specialists unions.


